LEI Nº 2.603, DE 5 DE AGOSTO DE 2022
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO CONSERTO DOS BURACOS E VALAS ABERTAS NAS VIAS E PASSEIOS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
FELIPE VOIGT, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º As concessionárias, permissionárias, órgãos públicos ou privados que prestam serviços de água e esgoto, energia elétrica, telefonia, internet, televisão e outras, bem como, suas subcontratadas, que de qualquer modo, ou, por qualquer motivo, realizem intervenções nas vias, logradouros ou nos passeios do município de Schroeder, que retirem ou alterem total ou parcialmente a pavimentação ou o calçamento destas áreas, ficam obrigadas a efetuar o reparo e reestabelecimento da pavimentação ou calçamento em condições iguais ou melhores que a encontrada no local onde se deu a intervenção. 
Art. 2º O reparo ou reestabelecimento do calçamento ou da pavimentação será realizado no prazo de até 8 (oito) dias úteis após o término da obra, salvo em períodos chuvosos onde o prazo será computado em dobro. 
§ 1º Excetuam-se do disposto no caput as obras cuja complexidade requer tratamento diferenciado, mediante justificativa técnica. 

§ 2º A Administração Municipal poderá estabelecer horários especiais para a realização dos reparos ou serviços objetos desta lei, bem como para seu início e conclusão de acordo com as peculiaridades da região, fluxo de veículos e características da via ou logradouro público. 

§ 3º Durante a execução de obras de reparos ou serviços, o local deverá ser mantido permanentemente limpo com o perfeito acondicionamento de materiais a serem empregados ou retirados. 

§ 4º As entidades executoras de obras de reparos ou serviços em vias públicas, decorrentes da obrigação prevista na presente lei, são responsáveis pela qualidade das reposições durante 05 (cinco) anos, devendo as mesmas serem feitas quando, no decorrer desse período, for verificada imperfeição quanto a execução. 

Art. 3º As áreas ou locais onde forem realizadas as obras e intervenções deverão ser sinalizadas, inclusive durante a noite, pelas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, com placas que permitam a nítida visualização, além de garantir, com segurança a passagem de pedestres e veículos. 
Art. 4º Pela inobservância ao disposto nos artigos anteriores será aplicada à concessionária, permissionária, órgãos públicos ou privados responsáveis pelo serviço público as seguintes penalidades:
I – Notificação para o cumprimento da obrigação em até 24 horas;

II -Multa no valor de 1 (uma) UFM por dia de atraso.
Parágrafo único. Aplicada a multa, não fica o infrator desobrigado ao cumprimento da exigência que a houver determinado. 


Art. 5º O Poder executivo regulamentará a presente lei, no que couber. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art.2º, da Lei nº 1.669/2008, de 17 de junho de 2008. 

Schroeder, 5 de agosto de 2022.


FELIPE VOIGT

Prefeito Municipal 
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